
Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em Reais)
1. Contexto operacional: A NS Empreendimento Imobiliário 23 SPE Ltda. 
(“Empresa”), é uma sociedade limitada, com sede na Avenida Magalhães de 
Castro, nº 4.800 - Torre 2 - 2º andar - sala 13, São Paulo - SP, foi constituída 
em 27 de fevereiro de 2012 e tem por objeto social o proposito específico de 
desenvolvimento de projeto de construção de condomínio residencial, com-
posto por lotes e quadras, localizado na Avenida Tenente Marques, altura do 
nº 4.900, Chácara do Solar III, na cidade de Santana de Parnaíba, estado de 
São Paulo. O empreendimento é referente a quadra 58, com área de terreno 
de 127.929 m², área privativa de 44.886 m² e total de 606 unidades encon-
tra-se concluído, com a entrega dos imóveis comercializados a partir de 
dezembro de 2017, encerra o ano de 2019, com 495 unidades vendidas 
(498 em 2018), e evolução física-financeira dos custos de obra em 100% 
(99,63% em 2018). Em decorrência do instrumento particular de encerra-
mento de relação societária, cessão e transferência de ativos e outras aven-
ças, celebrado entre RZK Empreendimentos Imobiliários Ltda. e BV Empre-
endimentos e Participações S.A., únicas sócias da NS Empreendimento 
Imobiliário 23 Ltda., e de acordo com a 7ª alteração do contrato social da 
Empresa, ambos datados de 13 de dezembro de 2019, a sócia RZK Empre-
endimentos Imobiliários Ltda., se retira da sociedade transferindo a totalida-
de de suas quotas para a sócia NS Empreendimento Imobiliário 10 S.A.. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras da NS Empreendimento Imobili-
ário 23 SPE Ltda., foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis à pequenas e médias empresas, que incluem 
os princípios contábeis previstos na legislação societária brasileira, em con-
sonância com a Lei nº 6.404/76, bem como alterações introduzidas com o 
advento da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09, nos Pronunciamentos, 
nas Orientações e nos Instrumentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), especificamente o CPC para Pequenas e Médias 
Empresas (PME), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras 
foi dada pela Administração em 25 de março de 2021. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico e são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional e de apresentação da Empresa. c. Uso de estima-
tivas e julgamentos: A elaboração de demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis à pequenas e 
médias empresas exige que a Administração use de julgamento na determi-
nação e no registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. A Empresa revisa as estimativas e as premissas de forma continua, e 
pelo menos anualmente, sendo as revisões reconhecidas prospectivamente. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As políticas contábeis des-
critas a seguir têm sido aplicadas pela Empresa de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
a. Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: Nas 
vendas de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em 
que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do 
valor contratual. Os juros prefixados, decorrentes das vendas das unidades, 
são apropriados ao resultado, observando-se o regime de competência, in-
dependentemente de seu recebimento. b. Caixa e equivalentes de caixa:  
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo. A Empresa considera caixa e equivalen-
tes de caixa saldos em caixa, conta corrente de movimento e aplicações fi-
nanceiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
estando sujeitas a insignificante risco de mudança de valor, e resgatáveis 
em até 90 dias. c. Clientes - promitentes compradores de imóveis: São 
demonstrados ao custo, acrescido de variação monetária, líquido de ajuste 
a valor presente. Em relação aos recebíveis por incorporação, a provisão 
para distratos é constituída por valor considerado suficiente pela Administra-
ção para cobrir as perdas estimadas na realização dos créditos os quais não 
possuem garantia real. As parcelas em aberto são atualizadas com base no 
Índice Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de construção do 
projeto e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) e juros, após a 
data de entrega das chaves das unidades concluídas. “Impairment” de 
contas a receber - Provisão para e distratos: As vendas de unidades são 
realizadas durante o período de construção, ao final da qual ocorre a liqui-
dação do saldo devedor através da obtenção de financiamento pelo compra-
dor junto a instituições financeiras ou, em raros casos, efetuados a aliena-
ção fiduciária do bem como garantia do saldo a receber, nesses casos não 
havendo expectativa de perda que requeira a constituição de provisão para 
distratos. Entretanto, em caso de deterioração do crédito por parte dos com-
pradores entre a data da venda e a data de obtenção do financiamento, de-
terminados contratos vem sendo objeto de distratos, motivo pelo qual a pro-
visão será constituída para fazer face a margem apropriada de contratos 
firmados que apresentam evidências objetivas de “impairment”. A provisão é 
constituída como redutora das contas a receber de clientes, tendo em con-
trapartida a rubrica “Provisões”, no balanço patrimonial. Na ocorrência de 
distrato de contrato de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reco-
nhecido no resultado, conforme os critérios de apuração mencionados ante-
riormente, são revertidos, recompondo os saldos de clientes e de estoque 
das unidades a comercializar, e revertido da provisão para distratos o mon-
tante atrelada à respectiva venda cancelada. A Empresa realiza periodica-
mente analise de suas estimativas com o objetivo de avaliar a necessidade 
de constituição de provisão para situação de distratos potenciais. A adminis-
tração concluiu, por meio de avaliações individuais e seus controles internos 
de monitoramento e cobrança, potenciais novos pedidos de distratos com 
probabilidade considerada provável. Para esses casos, a Empresa estimou 
a reserva de 20% do valor recebido para cobrir gastos com a nova venda da 
unidade, e considerada uma provisão para perdas com distratos de 53% do 
valor nominal recebido do cliente, no curto prazo, montante percebido acei-
tável pelos clientes nos casos de rescisão contratual amigável, e de 27% no 
longo prazo, do montante nominal recebido do cliente, percentual praticado 
no âmbito jurídico, em caso de condenação da Empresa em ação indeniza-
tória movida pelos clientes, totalizando uma provisão de 80% dos montantes 
recebidos. d. Ajuste a valor presente dos ativos: Os ativos e os passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da tran-
sação. As contas a receber de unidades não concluídas foram ajustadas ao 
seu valor presente considerando o prazo e as taxas de juros praticadas à 
época das operações citadas para refletir as melhores avaliações atuais do 
mercado, quanto ao valor do dinheiro no tempo e aos riscos específicos do 
ativo. Subsequentemente, esses efeitos são realocados nas linhas de recei-
ta com venda de imóveis, custos dos imóveis, despesas e receitas financei-
ras, no resultado, pelo prazo de fruição dos juros em relação aos fluxos de 
caixa contratuais. e. Estoque imobiliário: Corresponde ao custo incorrido 
das unidades ainda não comercializadas, que está demonstrada ao custo de 
construção, que não excede ao seu valor líquido realizável, e é composto 
por terrenos, materiais, mão de obra contratada e gastos vinculados ao de-
senvolvimento do projeto imobiliário e outros correlatos. f. Redução ao va-
lor recuperável: Os valores contábeis dos estoques são revistos a cada 
data de apresentação das demonstrações financeiras para apurar se há in-
dicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida, caso o valor contábil exceda o valor recuperável 
estimado, sendo a perda de valor reconhecida no resultado. g. Imobilizado: 
O imobilizado está registrado ao custo de aquisição ou de construção, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao va-
lor recuperável (impariment), calculadas pelo método linear à taxas que le-
vam em conta a vida útil estimada dos bens. Os gastos incorridos com 
reparos e manutenção são contabilizados somente se os benefícios econô-
micos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados 
de forma confiável, enquanto que os demais gastos são registrados direta-
mente no resultado quando incorridos. A recuperação dos ativos imobiliza-
dos por meio das operações futuras bem como as vidas úteis e o valor resi-
dual dos mesmos são acompanhados e revisados periodicamente e 
ajustados de forma prospectiva, se necessário. As vidas úteis estimadas 
para os exercícios correntes e comparativos são as seguintes: Stand de 
vendas 15 meses; Máquinas e equipamentos 5 anos; Móveis e utensílios 10 
anos. h. Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados 
pelo valor líquido de realização. i. Passivo circulante e não circulante: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Empresa pos-
sui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. j. Instru-
mentos financeiros: De acordo com o CPC aplicável às Pequenas e Mé-
dias Empresas (PME), o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação 
dos instrumentos financeiros ativos e passivos da Empresa são registrados 
ao custo amortizado ou valor justo. A Empresa reconhece um ativo financei-
ro por seu valor presente à vista, incluindo o pagamento dos juros, quando 
aplicável. Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 

Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado através do método de juros efetivos. k. Provisões: Reco-
nhecida quando a Empresa tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, em consequência de eventos passados, e é provável que bene-
fícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confiável do valor possa ser feita. As provisões dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro 
e dos riscos específicos da obrigação. A Empresa revisa anualmente suas 
premissas para constituição da provisão para distratos a pagar, face a revi-
são dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estima-
tivas. A constituição da provisão para distratos a pagar para os clientes que 
tenham parcelas vencidas conforme premissas definidas pela Administra-
ção. O montante a ser registrado pela provisão considera que o imóvel será 
recuperado pela Empresa, que eventuais montantes poderão ser retidos 
quando do pagamento das indenizações aos respectivos promitentes com-
pradores, entre outros. l. Imposto de renda e contribuição social: As pro-
visões de imposto de renda e da contribuição social sobre lucro fiscal são 
calculadas pelo regime de tributação do lucro presumido. No lucro presumi-
do as alíquotas do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou 
seja, distinta conforme receita correspondente:

Classificação da receita Percentual presumido
Receitas das atividades próprias 8% e 12% para IR e CS

Receitas financeiras 100%
m. Patrimônio de afetação (RET): A administração optou pelo Regime 
Especial de Tributação (RET), com base no Patrimônio de Afetação do em-
preendimento, no qual a base de cálculo é o montante das receitas recebi-
das de promitentes, sobre as quais se aplicam a alíquota de 4% (sendo IRPJ 
1,26%, CSLL 0,66%, PIS 0,37% e COFINS 1,71%). 4. Caixa e equivalentes 
de caixa: É composto pelos valores de caixa, bancos e aplicações financei-
ras e referem-se a disponibilidades mantidas pela Empresa, que serão utili-
zadas para liquidar os compromissos de curto prazo.

2019 2018
Não auditado

Caixas e Bancos 866 162
Aplicações Financeiras 13 1
Total 879 163
As aplicações financeiras referem-se a CDB com remuneração atrelada ao 
CDI. Possui liquidez diária e sem penalização de resgate. 5. Clientes: 

2019 2018
Não auditado

Contas a receber 69.823 84.291
(–) Provisão para perda de crédito (504) –
(–) Provisão para liquidação duvidosa e distratos (52.783) (24.499)
Total 16.536 59.792
Circulante 12.604 52.202
Não circulante 3.932 7.590
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2019 a Administração da Empresa realizou analise de suas estimativas com 
o objetivo de avaliar a necessidade de constituição de provisão para distra-
tos. Concluimos sobre as estimativas apuradas através de controles internos 
de monitoramento e cobrança que indicam potenciais novos pedidos de dis-
tratos com probabilidade considerada provável. Dessa forma, a Empresa 
estimou as provisões para a carteira de inadimplentes, utilizando como base 
o valor de venda geral deduzidos de distratos a pagar já provisionados. O 
saldo da provisão para distratos, é considerado suficiente pela Administra-
ção da Empresa para fazer face à estimativa com perdas futuras na realiza-
ção do saldo de contas a receber no exercício atual. Aging list:

Vencidas
2019 2018

Não auditado
Até 90 dias 5.366 4.113
De 91 a 180 dias 4.610 963
Acima de 180 dias 51.464 48.881
Subtotal - vencidas 61.440 53.957
A vencer
2019 – 22.744
2020 5.001 4.114
2021 1.438 1.796
2022 1.158 1.404
2023 565 276
2024 em diante 221 –
Subtotal - a vencer 8.383 30.334
(–) Provisão para crédito (504) –
(–) Provisão para distratos (52.783) (24.499)
Total contas a receber líquido 16.536 59.792
6. Estoque imobiliário:

2019 2018
Não auditado

Terrenos 46.246 –
Imóveis concluídos 24.229 24.368
Provisão (reversão) para PDD e distratos (nota 5) 23.308 11.485
Total 93.783 35.853
As sociedades NS Empreendimento Imobiliário 13 SPE Ltda., NS Empreen-
dimento Imobiliário 18 SPE Ltda., NS Empreendimento Imobiliário 19 SPE 
Ltda., e NS Empreendimento Imobiliário 20 SPE Ltda., autorizadas por sua 
única sócia a NS Empreendimento Imobiliário 10 S.A. e conforme alteração 
de seus contratos sociais, todos datados de 13 de dezembro de 2019, entre-
gam a Empresa, em dação em pagamento de parte da dívida do custeio de 
obras de infraestrutura e de contrapartidas, os imóveis correspondentes às 
quadras 49; 53; 54 e; 55, do empreendimento Vila Parque, localizados no 
município de Santana de Parnaíba/SP, correspondente ao montante de R$ 
46.246. A Administração da Empresa, não previu datas para o lançamento 
das próximas fases do empreendimento. Os saldos do estoque de imóveis a 
comercializar inclui o valor da provisão para distrato constituída. Conforme 
políticas internas da Empresa, o estoque somente estará disponível para 
venda após a efetiva realização do cancelamento da venda. A evolução das 
quantidade de unidades em estoque está representado como segue:

2019 2018
Não auditado

Estoque Vendas Distratos Estoque Vendas Distratos
123 69 76 116 137 174

Os custos orçados, incorridos e previstos a incorrer para o encerramento 
das obras, são periodicamente revisados, conforme a evolução das obras, e 
os ajustes identificados com base nesta revisão são refletidos nos resulta-
dos da Empresa. A análise do valor realizável líquido dos estoques de uni-
dades imobiliárias, demonstra que não existe indicativos de perda em rela-
ção ao seu valor recuperável a ser registrado nas demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2019. A movimentação dos encargos financeiros 
incorridos, originários de operações de financiamento bancários e apropria-
do ao custo durante o período de construção, é demonstrado como segue:

2019 2018

Encargos financeiros capitalizados
Não  

auditado
Saldo no início do período - incorporado aos estoques 3.070 1.723
Incorridos de acordo com o regime de competência (*) – 2.904
Apropriados ao resultado do período (1.864) (5.971)
Revertidos do resultado por distratos no período 1.719 4.414
Total 2.925 3.070
(*) Encargos sobre empréstimos bancários obtidos com destinação especí-
fica de financiamento imobiliário (nota 11). 7. Partes relacionadas: São 
consideradas partes relacionadas da Empresa os acionistas NS Empreendi-
mento Imobiliário 10 S.A. e os sócios quotistas da RZK Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., bem como suas as empresas que fazem parte de seus 
respectivos grupos societários e seus administradores, com características 
acordadas entre as partes, as quais podem diferir das condições usuais de 
mercado. Os mútuos não preveem a incidência de juros, estando registrados 
por seus valores normais, não existindo vencimentos previamente definidos. 
Os saldos de partes relacionadas entre a Empresa e sociedades ligadas, 
estão registrados conforme a seguir, e correspondem basicamente, a custos 
incorridos, de infraestrutura interna e externa, do empreendimento Vila Par-
que, pagos pela NS23 e rateados as demais SPEs, proprietárias das áreas 
das demais fases empreendimento.

2019 2018
Contas a receber por rateio de custos Não auditado
NS Empreendimentos Imobiliário 19 SPE Ltda. – 13.502
NS Empreendimentos Imobiliário 17 SPE Ltda. – 9.170
NS Empreendimentos Imobiliário 18 SPE Ltda. – 7.860
NS Empreendimentos Imobiliário 20 SPE Ltda. – 5.021
NS Empreendimentos Imobiliário 13 SPE Ltda. – 4.266
NS Empreendimentos Imobiliário 21 SPE Ltda. – 4.159
NS Empreendimentos Imobiliário 15 SPE Ltda. – 4.154
NS Empreendimentos Imobiliário 16 SPE Ltda. – 3
NS Empreendimentos Imobiliário 22 SPE Ltda. – 3
RZK Empreendimentos Imobiliários Ltda. – 2
Ativo não circulante – 48.140

2019 2018
Lucros a pagar Não auditado
RZK Empreendimentos Imobiliários Ltda. – 14

– 14

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
2019 2018

Nota Não auditado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 879 163
Contas a receber 5 12.604 52.202
Estoque de imóveis em desenvolvimento 6 40.122 35.853
Adiantamento a fornecedores 343 2.018
Tributos a recuperar 19 19

53.967 90.255
Não circulante
Contas a receber 5 3.932 7.590
Estoque de imóveis em desenvolvimento 6 53.661 –
Partes relacionadas 7 – 48.140
Depósitos judiciais 8 314 354
Imobilizado 9 11 20

57.918 56.104

  
Total do ativo 111.885 146.359

2019 2018
Nota Não auditado

Circulante
Fornecedores 10 2.848 2.668
Obrigações com clientes 11 572 1.051
Obrigações tributárias 104 155
Empréstimos e financiamentos 12 11.950 11.070
Adiantamentos de clientes 13 184 569
Provisões 15 1.642 693
Partes relacionadas 7 4.262 14

21.562 16.220
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 27.523 39.113
Impostos diferidos 14 1.088 2.382
Provisões 15 1.760 353

30.371 41.848
Patrimônio líquido
Capital social 16.a. 57.355 17.365
Reservas de lucros 16.b. 28.313 36.019
Adiantamento para futuro aumento de capital16.c. – 37.689
Prejuízo do exercício (25.716) (2.782)

59.952 88.291
Total do passivo e do patrimônio líquido 111.885 146.359

NS Empreendimento Imobiliário 23 SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 16.993.208/0001-99

Demonstrações Financeiras
Demonstração do resultado  

em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
2019 2018

Nota
Não  

auditado
Receita operacional liquida 17 (28.222) 10.488
Custo dos imóveis vendidos 18 10.516 (27.085)
Lucro bruto operacional (17.706) (16.597)
 Despesas comerciais 19 (1.581) (1.070)
 Despesas gerais e administrativas 20 (2.543) (1.468)
 Demais receitas (despesas) operacionais, líquidas 21 (9.250) 3.164
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas (31.080) (15.971)
Receitas financeiras 22 9.284 16.505
Despesas financeiras 22 (4.497) (3.312)
Resultado financeiro liquido 4.787 13.193
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto
  de Renda e da Contribuição Social (26.293) (2.778)
Imposto de Renda e Contribuição Social (corrente) 23 (5) (615)
Imposto de Renda e Contribuição Social (diferido) 23 582 611
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (25.716) (2.782)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
Capital social

Subscrito A integralizar
Adiantamento  

para futuro aumento
Reserva de  

lucros a realizar
Resultado  

do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (Não auditado) 17.365 – 19.775 40.923 – 78.063
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 17.914 – – 17.914
Ajuste de exercícios anteriores – – – 239 – 239
Prejuízo do exercício – – – – (2.782) (2.782)
Destinações:
 Distribuição de lucros – – – (5.143) – (5.143)
 Redução das reservas de lucros a realizar – – – (2.782) 2.782 –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (Não auditado) 17.365 – 37.689 33.237 – 88.291
Aumento de capital 42.849 (42.849) – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 2.301 – – 2.301
Integralização de capital – 39.990 (39.990) – – –
Prejuízo do exercício – – – – (25.716) (25.716)
Reversão parcial da provisão de lucros a pagar de 2018 – – – 14 – 14
Destinações:
 Redução das reservas de lucros a realizar – – – (10.947) 10.947 –
 Provisão de lucros a distribuir – – – (4.938) – (4.938)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 60.214 (2.859) – 17.366 (14.769) 59.952

Demonstração do resultado abrangente 
 em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

2019 2018
Não  

auditado
Resultado líquido do exercício (25.716) (2.782)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (25.716) (2.782)
Resultado atribuído aos acionistas da Companhia (25.716) (2.782)
Resultado atribuído aos acionistas não
  controladores da Companhia – –

Demonstrações dos fluxos de caixa  
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

2019 2018
Não  

auditado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Das operações
 Lucro (prejuízo) liquido antes do imposto de renda
   e da contribuição social (26.293) (2.778)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
 com o caixa líquido gerado pelas atividades
   operacionais
 Depreciação/amortização 9 9
 Provisão tributária diferida (631) (662)
 Provisões para distrato e créditos de liquidação duvidosa 31.238 (888)
 Provisão para garantia de obra 1.013 –
 Encargos financeiros apropriados 3.761 6.146
Variação dos ativos operacionais
 Contas a receber por venda de imóveis 14.470 31.911
 Estoque de imóveis a comercializar (10.956) (15.195)
 Adiantamento a fornecedores 1.675 (1.605)
 Impostos a recuperar – (12)
 Depósitos judiciais 40 (163)
 Mútuos a receber 40 6
Variação dos passivos operacionais
 Fornecedores 180 (1.849)
 Obrigações fiscais (75) (165)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (36) (669)
 Adiantamentos de clientes (385) (890)
 Obrigações com clientes (479) 810
 Mútuos a pagar 4.239 (34)
Caixa utilizado nas atividades operacionais 17.810 13.972
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Adiantamento para futuro aumento de capital 2.301 17.914
 Aumento de capital – –
 Distribuição de lucros (4.924) (5.143)
 Financiamento de terceiros (14.471) (26.989)
Caixa proveniente das atividades de financiamento (17.094) (14.218)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa
  no final do exercício/período 716 (246)
Variação de caixa e equivalente de caixa
 Caixa e equivalente de caixa no inicio
   do exercício/período 163 409
 Caixa e equivalente de caixa no final
   do exercício/período 879 163
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa
  no final do exercício 716 (246)

2019 2018
Empréstimos com pessoas ligadas Não auditado
BV Empreendimentos e Participações S.A. 4.185 –
Parque Raposo Empreedimentos Imobiliários Ltda. 77 –

4.262 –
Passivo - Não Circulante 4.262 14

2019 2018
Adiantamento para futuro aumento de capital
  (Nota 16.c) Não auditado
NS Empreendimento Imobiliário 10 S.A. – 37.689
Passivo - Patrimônio líquido – 37.689
O saldo do contas a receber por rateio de custos, foi liquidado com o recebimen-
to das quadras 49; 53; 54 e; 55, cedidas em dação em pagamento pelas socie-
dades NS Empreendimento Imobiliário 13 SPE Ltda., NS Empreendimento Imo-
biliário 15 SPE Ltda., NS Empreendimento Imobiliário 17 SPE Ltda., NS 
Empreendimento Imobiliário 18 SPE Ltda., NS Empreendimento Imobiliário 19 
SPE Ltda., NS Empreendimento Imobiliário 20 SPE Ltda., NS Empreendimento 
Imobiliário 21 SPE Ltda. e, NS Empreendimento Imobiliário 22 SPE Ltda., con-
forme mencionado na alteração dos contratos sociais destas sociedades, todas 
datadas em 13 de de dezembro de 2019 (nota 6). 8. Depósitos judiciais:  
A Empresa é parte em ação judicial envolvendo questões cíveis e atrelados a 
estes processos realizou depósitos judiciais no montante de R$ 314 (R$ 354 em 
2018). 9. Imobilizado: Refere-se basicamente ao stand de vendas, que confor-
me a orientação do OCPC 01 - Entidades de Incorporação Imobiliária, os gastos 
incorridos com a construção dos stands de vendas, dos apartamentos-modelo e 
das respectivas mobílias passam a incorporar o ativo imobilizado da Empresa e 
de suas controladas. Tais ativos passam a ser depreciados, sendo a despesa 
registrada no resultado na rubrica “Despesa com vendas”, após o lançamento e 
pelo prazo de vida útil de utilização do stand para o seu objetivo-fim, além de 
estarem sujeitos a análises periódicas sobre a deterioração (impairment). 

2019 2018
Não auditado

% a.a. de  
depreciação Custo

Depreciação 
 acumulada Líquido Líquido

Equipes de
  Informática 20 43 (32) 11 20

898 (887) 11 20
(a) Refere-se a gastos com a construção do stand de vendas, concluído em 
dezembro de 2014, e depreciado pelo prazo estimado de utilização de 15 
meses. Movimentação do custo em 31 de dezembro de 2019.

2018 2019
Não auditado

% a.a. de 
 depreciação Saldo Adições Baixas Saldo

Equipes de Informática 20 43 – – 43
898 – – 898

Movimentação da depreciação em 31 de dezembro de 2019.
2018 2019

Não auditado
% a.a. de  

depreciação Saldo Adições Baixas Saldo
Equipes de Informática 20 (23) (9) – (32)

(878) (9) – (887)
10. Fornecedores: Referem-se substancialmente a valores a pagar para 
empresas terceirizadas pela prestação de serviços administrativos, fornece-
dores de materiais e serviços, relacionados a construção e manutenção do 
projeto imobiliário, cujo o prazo médio de vencimento é de 30 dias, totalizan-
do R$ 2.848 em 2019 (R$ 2.668 em 2018). 11. Obrigações com clientes: 
Representa o saldo a pagar de obrigações com terceiros de R$ 572 em 
2019 (R$ 1.051 em 2018), a parcela de recursos a serem devolvidos aos 
clientes em decorrência dos distratos. 12. Empréstimos e financiamentos:

2019 2018
Não auditado

Saldo inicial 50.183 71.026
Encargos financeiros incorridos 3.761 6.146
Liberação de crédito, conforme evolução da obra – –
Amortizações
Principal (11.391) (20.898)
Encargos financeiros (3.080) (6.091)
Total 39.473 50.183
Circulante 11.950 11.070
Não circulante 27.523 39.113
A Empresa, em 08 de maio de 2018, realizou a portabilidade do crédito 
imobiliário para financiamento à produção do Banco do Brasil para o Banco 
ABC Brasil, com juros de 100% da taxa do CDI - Certificado de Depósito 
Interfinanceiro - Taxa Média - CDI Extragrupo DI - Cetip, capitalizados diaria-
mente, acrescidos das taxa de 2,65% a.a.(antes, 10,49% a.a. e 0,84% a.m.), 
com prazo de 1.441 dias, vencendo em 18/04/2022. O empréstimo está atre-
lado a garantias das unidades autônomas do empreendimento. A Empresa 
vem cumprindo todas as condições restritivas de suas clásulas contratuais. 
Os encargos financeiros incorridos até a data da entrega das obras, são 
capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercializar, e são 
levadas à rubrica de custos das unidades vendidas, à medida que as corres-
pondentes unidades são vendidas. Em 10 de junho de 2020, o saldo do 
empréstimo de R$ 32.162, foi liquidado. 13. Adiantamento de cliente: O 
saldo da conta de Adiantamento de clientes, corresponde ao montante de 
R$ 184 (R$ 569 em 2018), e está relacionado à cartas de créditos a pagar 
por distrato de venda de unidades imobiliárias, ainda não resgatadas. 
14. Impostos diferidos passivos: O imposto de renda e a contribuição so-
cial são registrados nas demonstrações financeiras com base na receita 
reconhecida e no custo incorrido pelo regime de competência. Para fins fis-
cais, a Instrução Normativa SRF nº 84/79 (atividade de incorporação e ven-
da de imóveis) permite que a Sociedade realize o diferimento do pagamento 
do imposto para equiparar a proporção do recebimento das vendas contra-
tadas. A tributação da diferença entre o lucro auferido pelo regime de caixa 
e aquele apurado de acordo com o regime de competência ocorre no prazo 
médio de cinco anos, considerando o prazo de recebimento das vendas  
realizadas e a conclusão das obras correspondentes. Como resultado, é 
contabilizado, um passivo ou um ativo de imposto diferido com base na dife-
rença entre o lucro reconhecido nestas demonstrações financeiras de acor-
do com a Resolução CFC nº 963/03 e a Orientação Técnica OCPC 01(R1) e 
o imposto corrente (pagável), de acordo com o regime de caixa.

2019 2018
Não auditado

PIS 100 221
COFINS 467 1.019
IRPJ 342 750
CSLL 179 392
Total 1.088 2.382
15. Provisões:

2019 2018
Não auditado

Provisão para distratos 2.442 1.046
Provisão para manutenção de imóveis (a) 960 –
Total 3.402 1.046
Circulante 1.642 693
Não circulante 1.760 353
a. Provisão para manutenção de imóveis: A Empresa oferece garantia limita-
da contra problemas na construção, (de acordo com prazos estabelecidos pela 
legislação brasileira. De forma a suportar este compromisso, sem impacto nos 
exercícios futuros, foram provisionados em bases estimadas do custo de cons-
trução e na obrigação solidária da sociedade em relação ao contrato de emprei-
tada global com preço alvo, firmado com a empreiteira responsável pelas obras 
de construção dos imóveis; em médias históricas e; expectativas de desembol-
sos futuros, de acordo com análises do departamento de engenharia da socie-
dade. 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito da 
sociedade é de R$ 60.214 (R$ 17.365 em 31 de dezembro de 2018), correspon-
dendo a 60.214.128 quotas (17.364.709 quotas em 2018), no valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, sendo o montante de R$ 57.355, totalmente integralizado, e 
a parcela residual de R$ 2.859 a integralizar, totalmente subscritas e integraliza-
das por NS Empreendimento Imobiliário 10 S.A., a única sócia da Empresa.

2019 2018
Não auditado

Sócios
Partici- 

pação %
Quantidade  

de quotas
Capital  
social

Quantidade  
de quotas

Capital 
 social

NS Empreendimento
  Imobiliário 10 S.A. 100% 60.214.128 60.214 17.364.709 17.364
A saída, da RZK Empreendimentos Imobiliários Ltda., como sócia da Empresa, 
ocorrida em 13 de dezembro de 2019, faz da operação de encerramento das 
relações societárias entre BV Empreendimentos e Participações S.A. e RZK 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., conforme Instrumento Particular de Encer-
ramento de Relação Societária, Cessão e Transferência de Ativos e Outras 
Avenças. Com o desfazimento das relações societárias, as partes realizaram a 
divisão das sociedades investidas, bem como dos ativos que integram os em-
preendimentos imobiliários, passando a NS23, ser a única titular dos imóveis 
situados nas Quadras 49; 53; 54 e; 55, sendo controlada pela BV Empreendi-
mentos e Participações S.A., anteriormente controlada em conjunto. b. Lucros: 
Dos lucros apurados serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados, 
se houver, e a provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre 
o Lucro. Os lucros remanescentes terão a aplicação deliberada pela maioria dos 
sócios, admitida a distribuição desproporcional à participação de cada um no 
capital social. No decorrer do exercício de 2019, a Empresa aprovou a distribui-
ção de lucros de R$ 4.938 pagos à socia NS Empreendimento Imobiliário 10 
S.A., mediante a dação em pagamento de créditos com as sociedades NS Em-
preendimento Imobiliário 16 SPE Ltda., NS Empreendimento Imobiliário 20 SPE 
Ltda. e, NS Empreendimento Imobiliário 22 SPE Ltda. c. Adiantamento para 
futuro aumento de capital: Não há saldo em 2019 de Adiantamentos para fu-
turo aumento de capital (R$ 37.689 em 2018). 
17. Receita líquida: 

2019 2018
Não auditado

Receita bruta de vendas 30.312 52.849
Reversão/(Provisão) para distrato (29.930) 27.375
Outros (342) –
(–) Distratos (28.166) (68.419)
(–) Patrimônio de afetação (PIS/COFINS) (96) (1.317)
Total receita operacional líquida (28.222) 10.488
18. Custo das vendas:

2019 2018
Não auditado

Custo de construção (1.160) 2.919
Custo de terrenos (2) 6
Encargos financeiros apropriados (Nota 6) (145) (1.557)
Custo de imóveis no reconhecimento da provisão
  para distratos 11.823 (28.453)

10.516 (27.085)

19. Despesas comerciais:
2019 2018

Não auditado
Stand de vendas (1.002) (282)
Propaganda e publicidade (375) (473)
Demais despesas com vendas (204) (315)
Total (1.581) (1.070)
20. Despesas gerais e administrativas:

2019 2018
Não auditado

Serviços contratados (481) (673)
Despesas de uso e consumo (53) (79)
Despesas gerais (2.010) (716)
Total (2.543) (1.468)
21. Demais receitas líquidas e despesas operacionais:

2019 2018
Não auditado

Despesas de manutenção pós-obra (4.234) (1.521)
Provisões (762) 3.070
Outras receitas (despesas), líquidas (4.254) 1.615
Total (9.250) 3.164
22. Receitas e despesas financeiras:

2019 2018
Receitas financeiras Não auditado
 Rendimento de aplicações financeiras – 12
 Juros e variações monetária ativa 9.255 16.192
 Encargos moratórios sobre recebíveis 1 237
 Descontos obtidos 28 64

9.284 16.505
2019 2018

Despesas financeiras Não auditado
 Despesas bancárias (96) (1.156)
 Juros e variações monetária passivas (2.051) (1.867)
 Encargos moratórios sobre contas a pagar (2.074) (34)
 Descontos concedidos (276) (255)

(4.497) (3.312)
23. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: Reconciliação 
da despesa do imposto de renda e da contribuição social.

2019 2018
Resultado antes da tributação (26.293) (2.778)
Alíquota fiscal vigente 34% 34%
Imposto calculado à alíquota nominal de 34% (8.940) 945
Redução na alíquota de imposto sobre regime especial
  de tributação do RET (PMCMV) e lucro presumido 7.888 833
Reconhecimento de diferenças temporárias dedutíveis,
  ou tributábeis, anteriormente não reconhecidas 1.047 (2.393)
Imposto de renda e contribução social - corrente (5) (615)
Variação da receita de incorporação imobiliária
  reconhecida pelo regime de competência 30.313 31.845
Despesa no resultado (diferido) calculado sobre a 
 alíquota de 1,92% do RET (1,26% IRPJ e 0,66% CSLL) 582 611
De acordo com a legislação vigente, as operações da Empresa estão sujei-
tas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com refe-
rência aos tributos (imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS). 
Não há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos de contribuição 
previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, transa-
ções e recolhimentos poderão ser questionados, ficando os valores identifi-
cados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. A Administração, 
suportada por seus assessores legais, considera que o imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido foram devidamente recolhidos ou 
provisionados nas demonstrações financeiras para exercícios findos em 31 
de dezembro de 2019 e de 2018. 24. Instrumentos financeiros: Conside-
rações gerais: A Empresa participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recur-
sos financeiros disponíveis. Os principais instrumentos financeiros usual-
mente utilizados pela Empresa e suas controladas são aqueles registrados 
nas rubricas “Caixa e equivalentes de caixa”, “Empréstimos e financiamen-
tos”, usados para financiar os empreendimentos em construção, e para o 
capital de giro, todas em condições normais de mercado. Esses instrumen-
tos estão todos reconhecidos pelos critérios descritos no item “l” da Nota 
Explicativa nº 3. A Empresa restringe sua exposição a riscos de crédito as-
sociados a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos 
em instituições financeiras de primeira linha e com alta remuneração em tí-
tulos de curto prazo. Em relação às contas a receber, a Empresa restringe a 
sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla 
de clientes e realização contínua de análises de crédito. Em 31 de dezembro 
de 2019, não havia nenhuma concentração de risco de crédito relavante 
associado a clientes. A administração desses riscos é realizada por meio de 
definição de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste no acompanhamento ativo das 
taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Valor justo dos ativos e 
passivos: Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, representa-
dos substancialmente por aplicações financeiras e financiamentos, estão 
apresentados nas demonstrações financeiras, por valores que se aproxi-
mam ao valor de mercado, considerando operações similares. 25. Gestão 
de riscos: Risco de taxas de juros: A Empresa está exposta a taxas de juros 
flutuantes, sendo substancialmente, às variações da taxa CDI que remunera 
suas aplicações financeiras em Certificados de Déposito Bancário, exposta 
a juros sobre empréstimo bancário para financiamento à produção, Crédito 
Imobiliário, contratado à taxa de 2,65% a.a. Riscos de crédito: a política de 
venda de imóveis da Empresa considera o nível de risco de crédito, ao qual 
está disposta a sujeitar-se no curso de seus negócios. A análise de crédito 
e a seletividade de seus clientes são procedimentos adotados a fim de mini-
mizar eventuais problemas de inadimplência em contas a receber. Riscos de 
liquidez: é o risco de a Empresa não possuir recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasa-
mento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos pre-
vistos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. Gestão de risco de capi-
tal: os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salvaguar-
dar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno 
aos seus quotistas e garantia às demais partes interessadas, além de man-
ter uma adequada estrutura de capital. 26. Cobertura de seguros: A políti-
ca de seguros considera principalmente a concentração de riscos a sua re-
levância, contratos por montantes considerados suficientes pela 
Administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades 
e a orientação de seus consultores especializados na área. A Empresa op-
tou por não contratar seguros após entrega do empreendimento, por consi-
derar na avaliação de seus analistas de risco, como extremamente baixo. 
27. Eventos subsequentes: Liquidação de empréstimos em período 
subsequentes: Em 10 de junho de 2020, o saldo remanescente do emprés-
timo no valor total de R$ 32.162, foi liquidado. Impacto da COVID-19: No dia 
28 de janeiro de 2020, o Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP, 
através do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, emitiu 
certidão do prazo em branco transcorrido, cabível para interposição de re-
curso ou avocação, transitando em julgado o Ato de Concentração 
nº 08700.006197/2019-23, desta forma, não havendo nenhum impedimento 
ao fechamento definitivo da relação societária entre a RZK Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda. e BV Empreendimentos Imobiliários Ltda., passando 
esta última a deter a totalidade das quotas da NS Empreendimento Imobili-
ário 23 SPE Ltda.. Subsequentemente ao encerramento do exercício de 
2019, uma pandemia relacionada à COVID-19 foi declarada. A pandemia 
representa um fator de risco de mercado, incluindo incerteza nos mercados 
imobiliários. A Empresa continuará monitorando as condições de mercado à 
medida que as informações estiverem disponíveis e avaliando os possíveis 
impactos, se houver, sobre o valor de seus investimentos imobiliários.

Diretoria
José Ricardo Rezek - Administrador da Sociedade

Contador
Carlos Alfredo Behrens - CRC: SP-216874/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos diretores da NS Empreendimento Imobiliário 23 Ltda. São Paulo - SP. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da NS Em-
preendimento Imobiliário 23 Ltda. (Empresa) que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da NS Empreendimento Imobiliário 
23 Ltda. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis à pequenas e médias empre-
sas. Base para opinião com ressalva: A Empresa registrou durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, nas demonstrações do resultado, valores 
oriundos de receitas líquida e estornos de provisões diversas nos montantes de 
R$ 2.540 mil e R$ 1.086 mil, respectivamente, perfazendo o efeito líquido de 
R$ 1.454mil, dos quais referem-se à exercícios anteriores. Os efeitos dos referi-
dos saldos, não foram reapresentados nas demonstrações financeiras comparati-
vas, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro. Desta forma, as demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente e dos fluxos de caixa referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, está apresentado a maior em R$ 1.454mil. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 

estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à (Empresa), de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Outros assuntos: Exercício anterior não auditado: Chamamos a atenção para 
o fato de que não examinamos o balanço patrimonial da NS Empreendimento 
Imobiliário 23 Ltda. em 31 de dezembro de 2018 e as demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, ou de quaisquer notas explicativas rela-
cionadas e, consequentemente, não expressamos uma opinião sobre eles. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis a pequenas e médias empresas, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro.  Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 

demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financei-
ras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. 
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